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			Apresentação


			Há 91 anos, mais do que selar o fim de uma velha República oligárquica e inaugurar um novo Brasil moderno e industrial, como dizia o próprio regime de Vargas e seus intelectuais (Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos), pode-se dizer que a Revolução de 1930 representou o auge de uma crise advinda de princípios da década de 1920, de um modelo político e econômico, respectivamente, marcado pela chamada Política dos Governadores e pela exportação cafeicultora. Além disso, deu início a fortes disputas entre setores mais ou menos modernos e tradicionais da sociedade brasileira, que culminariam na imposição ao país, em 10 de novembro de 1937, de um novo modelo político-econômico de tipo autoritário e corporativo. 


			Para além dos anos Vargas, contudo, questões como a centralidade do Estado, especialmente no tocante à regulação das relações sociais e produtivas, a proeminência do Executivo sobre os demais Poderes e alguns princípios de sua legislação trabalhista e previdenciária se manteriam até muito recentemente no país, mesmo em períodos democráticos. 


			Tal foi a sua continuidade no tempo e influência na formação do Brasil contemporâneo que o presidente Fernando Henrique Cardoso, ao sancionar a Lei das Concessões e autorizar a privatização de uma série de empresas públicas e a exploração de serviços como o de telefonia, por exemplo, à iniciativa privada, declarou à imprensa que este “é o fim da Era Vargas e da introdução da reengenharia de governo” (FHC..., 1995), com vistas à redução do tamanho e da centralidade do Estado, que deveria se limitar às funções de regulação e fiscalização das atividades produtivas. 


			Anos depois, entretanto, o presidente Lula diria que as realizações sociais e econômicas do seu governo seriam comparáveis apenas às de Getúlio Vargas. Em tempos ainda mais recentes, em discurso comemorativo aos 35 anos do PT e à reeleição da presidenta Dilma Rousseff, Lula reafirmou sua visão de continuidade entre os governos petistas e o legado de Getúlio Vargas ao dizer que “quando um povo que não gosta de nós chegou ao poder, a primeira coisa que eles falaram é que era preciso acabar com as coisas que Getúlio tinha feito no Brasil”. E concluiu: “Eles estão doidos para nos esquecer, Dilma, eles estão doidos (aplausos)” (DISCURSO..., 2015). 


			Já as reformas trabalhista, sindical e administrativa propostas nos últimos anos pelos governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro, de teor liberal, retomaram o ideal de superação de suas heranças varguistas, hoje consideradas um entrave à modernização do mercado de trabalho e ao desenvolvimento do país. 


			Nesses termos, portanto, pode-se afirmar que a compreensão do Brasil contemporâneo, ou seja, de sua atual crise econômica e agenda de reformas, além dos traços marcadamente autoritários do governo Bolsonaro, passa necessariamente por uma revalorização dos estudos sobre a Revolução de 1930 e a Era Vargas, de modo geral. Isso é necessário não como forma de saudosismo ou de exaltação daqueles tempos, mas, sim, para que possamos fazer um balanço do seu legado (positivo ou negativo), com base na vasta historiografia já produzida a seu respeito, e para apresentar as novas tendências do debate historiográfico nacional. 


			******


			A presente coletânea pertence a um gênero de livro de história largamente difundido desde o século passado: o de sínteses voltadas a um público mais amplo que o dos especialistas. Não é despropositado enxergar uma aspiração enciclopédica nesse tipo de empreendimento, que repercute o propósito dos filósofos iluministas do século XVIII de compilar e divulgar o conhecimento mais atualizado sobre o mundo natural e o mundo social. 


			Na Inglaterra, desde o início do século XX, a editora da Universidade de Cambridge publica coleções de história dessa natureza. A primeira delas foi The Cambridge Modern History, idealizada por Lord Acton e composta por 16 volumes publicados entre 1902 e 1912. Na década de 1950, a iniciativa foi atualizada na The New Cambridge Modern History. Na introdução geral à coleção, George Clark (1975) assumiu que seu propósito era acompanhar o desenvolvimento da civilização nascida na Europa no século XV e que se expandiria pelo mundo posteriormente. Acrescentou que interessava à coleção todos os aspectos de tal civilização: político, econômico, social, cultural e religioso.


			As Cambridge Histories diversificaram sua abrangência temporal e territorial, e entre 1984 e 2008 foi publicada a coleção The Cambridge History of Latin America, em 11 volumes editados por Leslie Bethell. Ainda que reconheça que a região esteja sujeita de modo decisivo a forças externas, o foco da coleção segundo seu organizador é a “evolução das estruturas internas” da América Latina. Há na obra textos comparativos, mas também aqueles que tratam de países em particular (BETHELL, 2008).


			Na França, iniciativas editoriais dessa natureza proliferaram no entreguerras. Ambiciosas nas matérias a serem contempladas, as coleções francesas do período não raro compunham-se de uma ou duas dezenas de volumes. Assim, a coleção Povos e civilizações, dirigida por Louis Halphen e Philippe Sagnac, teve 20 volumes. Já a coleção História do Mundo, de Eugène Cavaignac, somou 13 volumes (DAIN, 1954).


			A coleção História geral das civilizações, dirigida por Maurice Crouzet, foi publicada na França ao longo da década de 1950. Contando com sete volumes de, aproximadamente, 700 páginas cada um, a obra alinhava-se às posições da Escola dos Annales. A categoria “civilização” em torno da qual a coletânea pretendeu se organizar foi explicada assim por Crouzet (1955, p. XI): “cada uma se define por um conjunto de ideias e de instituições políticas, de condições da vida material e da técnica, de forças de produção e de relações sociais, por todas as manifestações da atividade religiosa, intelectual e artística”. Coerentemente com tal definição, os livros da coleção tratam de política, diplomacia e guerra, mas também de economia, sociedade e cultura.


			A coleção dirigida por Crouzet foi publicada no Brasil na década de 1950 (VENÂNCIO; FURTADO, 2013) e serviu de inspiração para o monumental empreendimento liderado por Sérgio Buarque de Holanda e, posteriormente, por Boris Fausto, História geral da civilização brasileira. Os 11 volumes da coleção brasileira foram publicados entre 1960 e 1984. É interessante notar a grande participação de historiadores estrangeiros e de cientistas sociais entre os autores dos volumes sobre o período republicano, o que se explica pela resistência quase generalizada dos historiadores brasileiros da época de estudarem temas mais recentes, privilegiando as pesquisas sobre Colônia e Império (HOLANDA, 1989).


			No início do século XXI, as obras de síntese sobre a história do Brasil continuaram a ser oferecidas pelo mercado editorial nacional, revelando a existência de um público leitor interessado. Entre as décadas de 2000 e 2010, foi publicada a coleção O Brasil Republicano, organizada por Jorge Ferreira e Lucília Delgado. Nos seus cinco volumes, os capítulos foram organizados em torno de temas. Igualmente constituída por cinco volumes, mas com abrangência temporal bem maior, História do Brasil nação foi dirigida por Lilia Schwarcz e publicada no início da década de 2010. A coleção tem uma estrutura padronizada: seus volumes têm sempre, além da introdução e da conclusão, os mesmos cinco capítulos sobre sociedade e população, política, economia, cultura e relações internacionais.


			******


			Hoje ainda se debate o significado histórico do episódio inaugural da Era Vargas, assim como do regime vigente entre 1930 e 1945. Uma interpretação sobre o movimento político-militar que pôs fim à Primeira República, formulada a partir dos anos 1930, tem seu centro de gravidade na hipótese de que ele teria representado uma revolução das classes médias. Originada pelo trabalho de Virgínio Santa Rosa (1976) e desenvolvida por estudiosos como Guerreiro Ramos (1961) e Hélio Jaguaribe (1972), a explicação divisa um profundo antagonismo entre as classes médias e a classe dominante na Primeira República, além de pressupor que o tenentismo tenha funcionado como expressão política das primeiras. Segundo os autores dessa corrente, o conflito intraoligárquico do final da década de 1920 teria permitido aos setores médios tomar o poder, ainda que não de modo exclusivo. Entretanto, o exame da literatura especializada não nos autoriza a aceitar que o tenentismo fosse meramente uma extensão dos interesses dos setores médios, visto que o vínculo dos tenentes com o Exército era altamente relevante (FORJAZ, 1988). Ademais, trabalhos como os de Décio Saes (1984), Paulo Sérgio Pinheiro (2006) e Boris Fausto (1988) mostram a profunda dependência (política, ideológica, social e econômica) das classes médias em relação à classe dominante na Primeira República.


			Em meados da década de 1970, surgiu uma corrente interpretativa da Revolução de 1930 que a tomava como um “cortejo dos vencedores”, tanto em termos de processo político quanto de construção de memória. Ao lado dos escritos de Michel Foucault, ela se inspirava na teoria da história de Walter Benjamin. Numa de suas mais longas Teses sobre o conceito de história, a sétima, Benjamin acusa a identificação dos autores da história metódica (que ele denomina “historicismo”) com as classes dominantes, os “vencedores” de sempre: “Ora, os dominantes de turno são os herdeiros de todos os que, algum dia, venceram. A identificação afetiva com o vencedor ocorre, portanto, sempre, em proveito dos vencedores de turno”. O filósofo alemão finaliza a tese com uma exortação ao materialista dialético: “Ele considera como sua tarefa escovar a história a contrapelo”. O imperativo lançado por Benjamin guarda um duplo significado. Em primeiro lugar, traduz a recusa (que atravessa o conjunto das Teses) de uma concepção progressista da história: ao contrário do que criam a social-democracia e o comunismo ortodoxo, deixado ao seu curso natural, o processo histórico levaria à catástrofe. Em segundo lugar, exprime a necessidade de desmascarar a história narrada pela perspectiva dos dominantes, contrapondo-lhe a tradição dos vencidos. Assim, a redenção/revolução dependeria, em boa medida, da leitura da “história a contrapelo” em sua dupla acepção (LÖWY, 2005).


			Essa corrente teve entre seus autores mais conhecidos Edgar de Decca, Carlos Alberto Vesentini e Ítalo Tronca. Uma referência inicial passível de ser estabelecida para essa historiografia é 1976, ano de publicação de um artigo de grande repercussão escrito por Vesentini e Decca (1976), “A revolução do vencedor”. Nele, os historiadores negam que 1930 possa ser um marco periodizador, pois o episódio desse ano deve ser compreendido como parte de um quadro mais amplo, em vigência desde 1927-1928. Trata-se de um processo revolucionário, de coloração democrático-burguesa, sustentado por um conjunto heterogêneo de atores políticos. O Partido Democrático (PD), como dissidência da classe dominante, viabilizou o espaço político no qual a frente (que Decca e Vesentini caracterizam como “movimento”) pode atuar. Relutante em optar pela via armada, o PD apenas adotou esse caminho, que entendia ser sinônimo de “revolução”, quando os outros métodos de luta política contra o Partido Republicano Paulista (PRP) fracassaram. Os tenentes igualmente participavam do movimento, mas, ao contrário da facção oligárquica paulista, propunham a revolução desde a primeira hora, ainda que, no interior do tenentismo, houvesse distintos entendimentos do que seria tal revolução. 


			Outrossim, o movimento operário integrava a frente, representado pelo Bloco Operário-Camponês (BOC). O objetivo final do BOC era a revolução proletária. Para viabilizá-la, o grupo apoiou a revolução democrático-burguesa que a precederia. Em 1930, com o triunfo de uma solução revolucionária moderada, alinhada aos interesses de grupos dominantes, iniciou-se o ocultamento da vertente radical do processo revolucionário, o silenciamento do projeto revolucionário vencido. Tal operação de memória visava legitimar a nova ordem ao mesmo tempo que revelava o exercício da dominação. Como afirmam Vesentini e Decca (1976): “Cabe ao vencedor não só a liquidação dos seus adversários na luta política, como o apagar da lembrança de suas propostas”. 


			Assim, Decca, Vesentini (1976) e Tronca, dentre outros, dispuseram-se a ouvir o apelo de Benjamin, examinando 1930 a contrapelo para desvelar sua natureza conservadora (a vitória dos dominantes) e invocar a memória dos subalternos, derrotados no episódio. Malgrado a densidade teórica dessa vertente historiográfica, parece-nos procedente a crítica de déficit de comprovação empírica de que uma revolução com presença popular estivesse para acontecer no período.


			Nelson Werneck Sodré (1962) destacou-se como autor da vertente historiográfica que aborda o movimento de 1930 como uma revolução burguesa, a consolidar o domínio dos industriais sobre o aparato estatal. Alicerçada nas teses de 1928 da III Internacional, a análise distingue no antagonismo entre o imperialismo associado ao latifúndio e os interesses nacionais partilhados pela burguesia industrial, classes médias e trabalhadoras a contradição fundamental vigente no Brasil na passagem para os anos 1930. A derrubada da Primeira República teria sido, assim, possibilitada por uma clivagem no interior das classes dominantes, que empurrou uma de suas facções, a dos industriais, para uma aliança com os setores médios. Há três fortes razões para refutar essa explicação da Revolução de 1930. Primeiramente, como demonstrou Boris Fausto (1989), a negação empírica de uma incompatibilidade radical entre o setor agroexportador e o industrial. Em segundo lugar, como expôs Caio Prado Júnior (1987), a fragilidade do pressuposto de que o campo brasileiro mantinha feições semifeudais. Finalmente, seguindo Francisco Weffort (1978), a impossibilidade de se aceitar o argumento de que a direção do Estado tenha sido exercida diretamente pela burguesia industrial a partir de 1930.


			O próprio Weffort (1978) formulou, a partir de fins da década de 1960, um novo paradigma de inteligibilidade para a Revolução de 1930. Teoricamente orientado pela obra gramsciana, o sociólogo paulista sintetizou sua interpretação na categoria Estado de Compromisso. Ele anota que o movimento político-militar de 1930 instaurou um regime que precisava articular suas bases sociais numa situação em que a burguesia cafeeira não mais detinha a hegemonia e, concomitantemente, nenhum outro grupo social lograva exercê-la. Assim, o Estado tornou-se expressão de uma aliança policlassista formada por frações das classes dominantes, das classes médias e do operariado. A relação entre tais setores, no interior da coalizão, era evidentemente assimétrica, mas o Estado procurava atender reivindicações substanciais de todos os elementos componentes da aliança. A existência de um compromisso não evitava o surgimento de tensões e choques entre os grupos sociais, que avolumaram a instabilidade dos anos iniciais do Governo Vargas. De todo modo, o Estado, a partir de 1930, impôs-se como relativamente autônomo em relação às classes sociais.


			Dando continuidade à linhagem interpretativa inaugurada por Weffort, Boris Fausto (1989) detalhou os termos do compromisso assumido entre os diferentes grupos sociais após a derrocada política da burguesia cafeeira, que, por sua importância econômica, não deixou de ter seus interesses respaldados pelo novo regime. Uma das contribuições mais significativas de Fausto é o exame das contradições existentes no interior da classe dominante na Primeira República. Ele demonstra que o conflito fundamental não era entre o setor agroexportador e o voltado ao mercado interno, e sim de ordem regional, uma vez que não haviam se formado ainda no país frações nacionais de classe. Fausto (1989) argumenta que, quando houve possibilidade, oligarquias estaduais juntaram-se para contestar o poder do núcleo dominante, como observado na constituição da Frente Única Gaúcha, que reuniu inimigos históricos (federalistas e republicanos).


			Luiz Werneck Vianna (1976), influenciado por Gramsci, mas, igualmente, pelo trabalho de Barrington Moore, entende o movimento de 1930 como uma “revolução pelo alto”. A explicação de Werneck Vianna diferencia-se da oferecida por Weffort e Fausto pela ênfase dada à inserção da Revolução de 1930 no processo de consolidação da ordem burguesa no Brasil, sendo que ambas não guardam qualquer desacordo de fundo entre si. Segundo Werneck Vianna (1976), a revolução, conduzida por uma aliança entre uma fração da burguesia agrária não exportadora e setores urbanos emergentes, introduziu no país um Estado de “caráter universalizador”, categoria intercambiável pelo “Estado de Compromisso” de Weffort. A necessidade de contemplar os interesses das diferentes frações dominantes, assim como das classes médias e do operariado, advêm do caráter heterogêneo da coalizão vencedora, da relevância econômica da cafeicultura e da intenção de garantir estabilidade ao novo regime.


			Desse modo, o Estado continuou a patrocinar as atividades agroexportadoras e, ao mesmo tempo, a produção rural voltada ao mercado interno passou a contar com maior amparo estatal. O regime varguista manteve intocada a enorme concentração fundiária, inviabilizando o caminho “americano” de modernização democrática do capitalismo no campo, baseada em aliança entre grupos sociais urbanos e campesinato. Entretanto, em razão da disposição do Estado de expandir o mercado interno, como fórmula para combater os efeitos internos da crise econômica mundial, o latifúndio precisou se modernizar. Werneck Vianna (1976), discordando de Werneck Sodré (1962), aponta que a grande propriedade, antes de 1930, já desenvolvia suas atividades econômicas em termos capitalistas (e não semifeudais). Finalmente, o sociólogo carioca propõe que o setor dominante mais beneficiado pelo regime de Vargas foi o empresariado industrial, dado que o Estado pós-1930 assumiu o papel de conduzir o país ao capitalismo industrial.


			******


			A motivação dos organizadores da presente coletânea foi oferecer textos de alta qualidade, redigidos de acordo com os padrões do trabalho científico, e com uma linguagem acessível. Os autores procuraram incorporar trabalhos clássicos (e que ainda precisam ser conhecidos, visto que continuam influentes) e a literatura mais recente sobre os temas abordados. É também importante assinalar que se optou por dar uma feição mais analítica que descritiva aos capítulos.


			Ao conceber a coletânea, pretendemos que ela fosse abrangente, tratando da maior quantidade possível de temas relacionados à Era Vargas, situados nas variadas esferas da vida coletiva (política, social, econômica, cultural etc.). Dessa forma, ela se diferencia de outras iniciativas editoriais do gênero pelo mergulho profundo em um período específico da história brasileira.


			Os capítulos foram encomendados a especialistas nos assuntos tratados. É bom que se diga que os autores formam um grupo heterogêneo, distinguindo-se entre si pelas perspectivas teóricas que seguem, pelas tradições acadêmicas a que estão ligados e pela visão que têm do período aqui abordado. Entendemos que tal pluralidade apenas poderia beneficiar esta coletânea. Por fim, vale a pena esclarecer que a coletânea se volta para um público razoavelmente amplo, formado por alunos de graduação, professores de ensino básico e médio e qualquer leitor interessado em história.


			Os organizadores
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Imprensa e radiodifusão no primeiro Governo Vargas: entre dinamismo e controle



			Luis Carlos dos Passos Martins


			Mônica Karawejczyk


			Fazer uma síntese dos meios de comunicação do Brasil entre 1930 e 1945 não é uma tarefa simples. Embora o país contasse com apenas dois veículos distintos (os impressos e o rádio), havia uma variedade muito grande de publicações, com estruturas produtivas, linhas editoriais e públicos bastante diferentes.[ 1 ] Mesmo quando reduzimos a análise às cadeias de rádio e aos jornais mais importantes do centro do país – geralmente classificados como “grande imprensa”[ 2 ] –, a tarefa continua desafiante. A diminuição dos órgãos de comunicação a serem pesquisados acaba sendo compensada pela complexidade do período, visto que as diferentes fases do chamado Primeiro Governo Vargas iriam implicar em fortes efeitos sobre a mídia, quer pelas transformações da estrutura do “mercado de notícias” (leitores/ouvintes, anunciantes etc.), quer pelas alterações legais e pela própria intervenção política nos jornais, mediante empastelamentos e depredações de redações. 


			No rádio, o período aqui em destaque coincide com a expansão da radiodifusão no território nacional, pois as emissões radiofônicas haviam iniciado há pouco tempo, tendo ocorrido a primeira durante as comemorações do Centenário da Independência, em 1922, nos pavilhões da Exposição Nacional no Rio de Janeiro. Na ocasião, no dia 7 de setembro, foi transmitido o discurso do presidente Epitácio Pessoa e algumas árias de óperas, mostrando como, nessa fase inicial, as transmissões radiofônicas não eram nem populares nem de fácil acesso. Por essas razões, as primeiras emissoras implantadas no Brasil dedicavam-se apenas à cultura e à educação, com destaque para programas de música erudita e canto lírico.[ 3 ] Tais emissoras eram denominadas de sociedades ou clubes, por serem financiadas e mantidas por seus associados, e suas transmissões eram precárias e restritas a poucas horas por dia. Isso fazia dessa atividade mais um hobby daqueles que se dedicavam a transmitir esses serviços do que propriamente uma atividade profissional (FERRARETTO, 2014). Eram, assim, mantidas “através de contribuição de seus associados, que pagavam uma taxa mensal, além de doações de entidades privadas” (HAUSSEN, 1992, p. 26). 


			Com o avanço da década de 1920, essa situação, todavia, começou a mudar. Embora a radiodifusão tenha demonstrado, originalmente, esse caráter amadorístico e elitista e enfrentasse problemas que dificultavam a sua penetração social – como as constantes interferências nas transmissões e o custo alto dos aparelhos receptores –, ela não deixou de chamar a atenção do poder político. Dessa forma, em 1924, durante a Presidência de Arthur Bernardes, foi aprovada a primeira regulamentação sobre os Serviços de Radiotelegrafia e Radiotelefonia (Decreto n. 16.657), quando se estabeleceu a radiodifusão no país como uma atividade “experimental”. Conforme essa legislação, só seriam permitidas concessões a sociedades nacionais com transmissões em língua portuguesa, e o conteúdo passaria ao controle governamental. As estações deveriam se dedicar a “fins educativos, científicos, artísticos e de benefício público”, sendo proibida a veiculação de “notícias internas de caráter político, sem a prévia permissão do governo”. Ademais, estava previsto que, em caso de guerra ou convulsão política, o funcionamento das emissoras estaria sujeito à suspensão, ficando sob o controle do Governo Federal, que poderia utilizar ou mesmo cassar sua concessão (CALABRE, 2003, p. 2). 


			Outro ponto a se destacar era que, de acordo com essa legislação, estava proibida a veiculação de publicidade pelas emissoras. Com todos esses limites, não é de se estranhar que, ao contrário dos impressos, cujo número de órgãos não parava de crescer, o rádio tornou-se mais uma curiosidade para a elite e os intelectuais do que um meio de comunicação para o grande público. Tal como informa Doris Haussen (1992), foram fundadas, até 1926, apenas 19 emissoras no território nacional, sendo mais de 50% delas no Rio de Janeiro e em São Paulo. 


			Contudo, a condição das emissoras de rádio como objeto de mera curiosidade e entretenimento da elite não duraria para sempre. A ascensão de Getúlio Vargas ao Governo Federal com a Revolução de 1930 seria acompanhada de um novo olhar para esse novo recurso de comunicação. 


			Por ser uma atividade bem mais desenvolvida e impactante na sociedade brasileira, a abordagem da imprensa escrita apresenta algumas dificuldades adicionais, e a principal delas está em como classificar o tipo de jornalismo que se fazia nos anos de 1930 a 1945, notadamente no que se refere à sua cobertura do universo político? Embora pareça um detalhe, essa questão não é pequena, pois impacta na compreensão que podemos ter da relação entre a imprensa e a política nesse momento decisivo da história do país. Essa pergunta, contudo, não é de fácil resposta. Há tempos, a historiografia especializada tem se dedicado a compreender o processo de evolução da mídia brasileira no século XX sem chegar a um consenso. A maioria dessas investigações parte da oposição entre dois grandes modelos de jornalismo: a imprensa político-partidária, subordinada à política e, por isso, transformada em instrumento para “manipulação de interesses”, e a imprensa comercial, estruturada como empresa de comunicação cuja principal finalidade seria a busca do lucro econômico. O leitor mais familiarizado com textos de teoria da comunicação logo irá associar essa classificação à obra clássica de Habermas, Mudança estrutural na esfera pública: investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa, lançada em 1966, embora não seja certa a sua influência sobre todos esses trabalhos, sobretudo porque os mais antigos foram publicados antes (Juarez Bahia, 1960) ou logo depois (Nélson Werneck Sodré, 1966) do lançamento original do livro de Habermas.


			O relativo consenso citado sobre a ideia de transição entre modelos de jornalismo vem acompanhado, porém, de um grande dissenso sobre a sua aplicação. Há autores como Juarez Bahia (1960), Nelson Werneck Sodré (1999)[ 4 ], Lavínia Ribeiro (2004), entre outros, que identificam o processo de mudança na virada do século XIX para o XX, quando a imprensa do país passaria por uma intensa transformação, com o surgimento de jornais mais voltados para o mercado e que, por isso, teriam procurado se afastar dos compromissos partidários mais explícitos. Conforme essas análises, as folhas que surgiram ou se consolidaram nesse período se caracterizam pela oferta maior de produtos ao leitor, além da “notícia” e do comentário político, como crônicas policiais, informações sobre a vida cultural e o cotidiano das cidades, incluindo charges, desenhos e anúncios no geral. Para tanto, esses impressos precisaram contratar uma gama mais variada de profissionais (escritores, literatos, artistas gráficos) e instalar uma estrutura industrial e comercial para dar base à sua produção. É o momento no qual surgiram alguns dos impressos brasileiros que seriam os grandes protagonistas da imprensa comercial no século XX, como O Estado de S. Paulo (1875), Jornal do Brasil (1891) e o Correio da Manhã (1901), seguidos mais tarde pelo O Jornal (1924), impresso líder da futura cadeia Diários Associados, pelas Folhas (da Manhã e da Tarde, ambas de 1925) e pelo O Globo (1925). 


			Outros pesquisadores, como Alzira Abreu e Fernando Lattman-Weltman (1996), Gisele Goldenstein (1987) e Ana Paula Goulart Ribeiro (2007), apesar de reconhecerem essas mudanças, afirmam que elas não foram suficientes para configurar uma imprensa empresarial no Brasil capaz de fugir à dominação financeira e discursiva da política. Para alguns desses pesquisadores, apenas os anos de 1950 e 1960, com a transição do Brasil à condição de um país relativamente urbanizado e industrializado[ 5 ], ofereceriam as condições necessárias para a existência de uma imprensa empresarial. Nesse período, seria possível identificar no país um mercado de bens simbólicos (ORTIZ, 1987), e o jornalismo local passaria a adotar, ao menos discursivamente, os valores norte-americanos de objetividade e de neutralidade, distanciando-se do linguajar político e literário[ 6 ], como mostrariam os exemplos pioneiros do Diário Carioca e do Jornal do Brasil. Mesmo nesse período, pesquisadores como Gisele Goldenstein (1987) e Ana Paula Goulart Ribeiro (2007; 2003) consideram que o jornalismo continuou subordinado à política, uma vez que as mudanças estruturais no país não foram suficientes para produzir um mercado jornalístico capaz de garantir independência do setor diante das demais instâncias sociais. 


			Essa discussão, apesar de ainda inconclusa, auxilia no melhor entendimento da grande imprensa brasileira no início dos anos 1930. De um lado, parece aceitável dizer que a maioria dos grandes jornais se organizava como empresa, procurando sua sustentação no mercado[ 7 ], embora as rendas oferecidas por esse mercado em termos de leitores e de assinantes ainda fossem insuficientes. No início dos anos de 1930, muitos periódicos do Distrito Federal ultrapassavam a tiragem de 50 mil exemplares/dia, numa cidade que beirava a 1,5 milhão de habitantes[ 8 ], e o mercado publicitário demonstrava franco crescimento, com propaganda dos mais variados bens e produtos. 


			Entretanto, como indicam alguns estudos, esse mercado era bastante limitado, a publicidade representava pouco da receita dos impressos e ainda era composta em boa parte pelos anúncios oficiais (RAMOS, 2013). Isso tornava os jornais muito dependentes das assinaturas e das incertas vendas avulsas, cujas possibilidades de crescimento eram limitadas, dentre outras razões, pelo baixo grau de instrução da população brasileira. Além disso, se a busca por modernização técnica por parte das principais folhas lhes dava maior poder de difusão, essa mesma busca aumentava a dependência dos jornais de poderosos grupos políticos e econômicos e do próprio governo, que financiavam a importação das máquinas, dos equipamentos e até do papel de imprensa, sem contar ainda a necessidade de liberação oficial para ter acesso às divisas de exportação. Todavia, seria equivocado pensar que a imprensa do período, especialmente os grandes periódicos, fosse composta de meras “folhas partidárias” ou estivessem sempre submetidas ao poder do Estado. Havia envolvimento no jogo partidário e forte engajamento em campanhas, mas em uma relação complexa que mais associava do que subordinava os jornais à política, ao menos nos momentos que havia liberdade de imprensa.[ 9 ]


			A imprensa e a revolução



			A campanha eleitoral de 1930 – que elegeria para presidente da República o jamais empossado Júlio Prestes – teve amplo uso dos meios de comunicação disponíveis. Mesmo as transmissões radiofônicas sobre as quais pairavam diversos limites legais e tecnológicos para seu uso político foram incorporadas como recurso eleitoral. Na campanha presidencial, podiam ser ouvidas nas rádios as marchinhas em favor de Getúlio Vargas, gravadas por Francisco Alves, em janeiro de 1929, bem como as que faziam elogios ao candidato Júlio Prestes, registradas por Jaime Redondo, no mesmo ano (COSTA; GOMES, 2013). Até o comício da Aliança Liberal, ocorrido na Esplanada do Castelo, no Distrito Federal, em janeiro de 1930, foi transmitido pela Rádio Clube do Brasil.


			O grande trunfo eleitoral, porém, esteve no jornalismo impresso. Os principais jornais brasileiros envolveram-se completamente na cobertura e no engajamento com o pleito. A considerar pelos títulos dos periódicos listados de cada lado da contenda, nota-se que a maioria das grandes folhas aderiu à campanha da Aliança Liberal e, até mesmo, do processo revolucionário que se desencadeou pós-eleição. Na defesa de Washington Luiz e seu candidato, ficaram periódicos como os paulistas Gazeta e as Folhas (Manhã e Tarde) e os cariocas A Noite, Jornal do Brasil e O Paíz; advogando a causa dos “liberais”, ficaram o jovem O Globo, o Correio da Manhã, o Jornal do Comércio, o Diário Carioca, o Diário de Notícias, o Estado de S. Paulo, além dos Diários Associados, cadeia de impressos de Assis Chateaubriand que estava dando os seus primeiros passos. 


			O caso dos Diários Associados merece maior detalhamento. Em 1930, Assis Chateaubriand já era proprietário de O Jornal, O Estado de Minas e da revista O Cruzeiro e, embora não estivesse submetido a um partido, tinha intensa atividade política. Chateaubriand não apenas apoiou a Aliança Liberal desde o seu início, como também, devido à sua proximidade com o governador de Minas, Antônio Carlos, foi o principal articulador do acordo entre gaúchos e mineiros que originou a chapa de Getúlio e João Pessoa à Presidência da República. Utilizando os seus impressos como verdadeira tribuna, o jornalista paraibano, além de combater a candidatura de Júlio Prestes com violência, atacou Getúlio Vargas e seus seguidores para forçá-los a fechar o acordo com Minas (CHATEAUBRIAND, 2010). Feita a Aliança, Assis Chateaubriand permaneceu em campanha e foi um dos grandes “agitadores” do movimento revolucionário de 1930. 


			Em cada uma dessas etapas, recebia mais recursos e criava jornais, como o Diário de São Paulo e o Diário da Noite, para alimentar a campanha política. Estando, então, no núcleo do grupo que assumiu o poder com a Revolução de 1930 – inclusive participando da marcha final que levou Vargas do Rio Grande do Sul até o Distrito Federal –, o jornalista teria se beneficiado com inúmeros favores econômicos, tanto para seus impressos quanto para outros negócios. Enfim, independentemente da veracidade dessas informações, o fato é que a participação de Chateaubriand no movimento revolucionário foi altamente lucrativa para a sua atividade jornalística, permitindo a ampliação da sua rede de comunicação, inclusive com a fundação de uma agência de notícia em 1931 (A Meridional). Tudo isso lhe dava mais poder de pressão sobre o universo político (CHATEAUBRIAND, 2010).


			A ascensão de Vargas ao Governo Federal, porém, não seria acompanhada apenas de benefícios para jornalistas e jornais. Muito pelo contrário, abriu-se um período de instabilidade e pressão sobre a imprensa no geral. A começar pelo destino dado aos impressos que defenderam a “velha ordem” até o fim, os quais pagaram um preço muito alto pela manutenção da sua opção política. São vários os relatos de depredação da sede de periódicos anteriormente “governistas”, com tenentes e populares invadindo as redações, depredando máquinas e equipamentos e agredindo jornalistas (Luca, 2013; SODRÉ, 1999). Jornais de pequeno porte da capital federal, como A Notícia, a Vanguarda e a Crítica, foram depredados e queimados, mas o destino mais drástico provavelmente foi o do jornal O Paíz. Criado em 1º de outubro de 1884 por João José dos Reis Júnior para defender o republicanismo e tendo na história da sua equipe editores da envergadura de Rui Barbosa e de Quintino Bocaiúva, o jornal se notabilizou, contudo, pela facilidade com que aderia aos governos federais em troca de recursos financeiros. Forte e agressivo opositor da Aliança Liberal, teve sua redação completamente destruída com as depredações de 1930. Proibido de circular até 1933, reabriu as portas em 22 de novembro desse ano sob o controle de novos proprietários, mas fechou um ano depois (18 de novembro de 1934), não conseguindo se sustentar financeiramente (O PAÍS, 2010). 


			Nem mesmo o Jornal do Brasil, que foi um opositor moderado da Aliança Liberal, escapou da fúria dos revolucionários, tendo a sua sede invadida e depredada, só voltando a circular em 1931. Isso levou o Conde Pereira Carneiro, proprietário do impresso, à paulatina despolitização da publicação. Nos anos de 1931 e 1932, Carneiro fez oposição discreta ao Governo Provisório e, entre 1933 e 1934, se empenhou na campanha pela reconstitucionalização do país.[ 10 ] A partir de 1934, porém, mudou sua linha editorial radicalmente com a nomeação de José Pires do Rio como diretor-tesoureiro. O novo diretor transformou o JB em um impresso, predominantemente, voltado para os anúncios, que passaram a ocupar as quatro primeiras páginas do jornal até 1956, quando promoveu nova reforma. 


			Os jornais sacrificados não se limitaram aos apoiadores da “velha ordem”. Como lembra Sodré (1999, p. 377), a dizimação dos impressos ligados a Washington Luiz não impediu uma imprensa opositora a Getúlio Vargas, somente gerou uma nova oposição dentre as antigas folhas aliadas quando começaram a surgir os descontentamentos com o Governo Provisório. O problema era que nem Vargas e muito menos os tenentes que o acompanharam ao Catete pareciam estar dispostos a lidar com uma crítica aberta dos jornais, mesmo daqueles que lhes haviam apoiado no processo revolucionário. Preocupados com a demora no restabelecimento da democracia ou desconfiados de que ela não retornaria, muitos impressos adesistas passaram a criticar a nova configuração política, sobretudo no que se refere à presença dos militares tenentistas no poder. Um desses jornais foi o Diário Carioca[ 11 ], cujos ataques aos tenentes e à demora na redemocratização acabaram resultando, “em fevereiro de 1932, na invasão e destruição da redação do jornal, levada a efeito por membros do exército, alguns de alta patente” (LUCA, 2008, p. 168). O episódio acabou motivando uma greve da imprensa carioca no dia seguinte e uma crise no governo quando se discutiu a forma de reparar as agressões. Diante da contemporização de Vargas com os depredadores, vários políticos importantes, em rota de colisão com Getúlio, aproveitaram a situação e abandonaram o governo, dentre eles João Neves da Fontoura, Batista Luzardo e Lindolfo Collor (DIÁRIO CARIOCA, 2010). Dois meses depois (abril de 1932), o jornal voltou a circular e continuou combativo na oposição, embora evitasse críticas diretas à figura do ditador Getúlio Vargas.


			Outro jornal inicialmente aliado e que sentiu o peso da mão repressora do Governo Provisório foi o Estado de S. Paulo. Aderindo ao movimento revolucionário da Aliança Liberal só depois da deposição de Washington Luiz, O Estadão não tardaria a mudar de posição e, em janeiro de 1931, fez pesadas críticas a um discurso do ex-tenente Juarez Távora, no qual o líder revolucionário criticava os políticos paulistas por se preocuparem apenas com as questões regionais (CAPELATO; PRADO, 1980). 


			No início de 1932, a oposição do jornal se acirrou quando o Partido Democrático – do qual o periódico era muito próximo – e o Partido Republicano Paulista fizeram uma aliança para combater o governo Vargas, criando a Frente Única Paulista (FUP), cuja diretoria participavam os donos do jornal (CAPELATO; PRADO, 1980). O envolvimento do Estadão no movimento de oposição ganhou rumos mais drásticos quando, em 23 de maio de 1932, a FUP, em conjunto com a Liga Paulista Pró-Constituinte, lançou um manifesto contrário à intervenção federal na política paulista redigido na própria sede do jornal, com a participação decisiva de Júlio de Mesquita Filho. Apesar do total apoio dado à Revolução Constitucionalista iniciada em 9 de julho de 1932, a derrota do movimento não levou ao fechamento ou à ocupação do jornal, embora tenha forçado Júlio de Mesquita Filho ao exílio por cerca de um ano. Não obstante isso, o impresso paulista não abandonou a campanha contra Vargas e o Governo Provisório, sendo um ativo defensor da reconstitucionalização do país até a promulgação da Carta de 1934 (O ESTADO DE S. PAULO, 2010).


			O movimento revolucionário paulista recebeu apoio de jornais de fora de São Paulo. O mais notório desses casos foi o endosso da cadeia dos Diários Associados de Assis Chateaubriand. Desconfiado da sinceridade de Getúlio em conduzir o processo de reconstitucionalização do Brasil, os Diários passaram a fazer diversas críticas ao Governo Provisório ainda no final de 1931. Chateaubriand deu amplo apoio à Revolução Constitucionalista de 1932 e, com a sua derrota, teve o seu principal órgão de comunicação (O Jornal) confiscado, sofrendo um processo de deportação, do qual conseguiu escapar clandestinamente. Esse episódio, provavelmente, serviu de lição ao dono da maior cadeia de jornais do país sobre as consequências do engajamento político de seus impressos, notadamente quando a questão envolvia Getúlio Vargas. De qualquer maneira, ao voltar à cena pública em 1933, Assis Chateaubriand adotou uma postura de aproximação do Governo Federal, conseguindo recuperar O Jornal e voltando a expandir a sua rede de comunicação, com a aquisição da revista A Cigarra e da primeira rádio, em 1934, a Tupi, que daria início à prática de associar emissoras de radiotransmissão com os aglomerados de jornais. 


			O rádio, aliás, foi espaço para a nova luta revolucionária. Durante os conflitos da revolta paulista, “o rádio não ficou de fora da revolução, destacando-se como o mais recente meio de comunicação da época”, sendo que, tanto os paulistas revoltosos quanto as forças governistas, utilizaram-se das ondas sonoras como uma forma de “mobilização da propaganda ideológica”, tal como destacam Edwaldo Costa e Gabriel Henrique Silva Gomes (2013, p. 7).


			Embora alguns jornais da grande imprensa mantivessem o seu apoio a Vargas nesse período inicial, como o Jornal do Comércio, as relações instáveis e turbulentas com a maior parte dos impressos importantes levariam o governo a pensar em formas mais institucionalizadas de controle da circulação da informação. De fato, como indicam algumas análises (VEIGA, 2018), não havia por parte do Governo Provisório uma política clara para lidar com a imprensa, a qual foi sendo construída conforme o andar dos acontecimentos. Uma iniciativa nesse sentido foi a criação do Departamento Oficial de Publicidade (DOP), órgão criado em 2 de julho de 1931 e subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, que tinha como objetivo fornecer “notícias” oficiais aos jornais, além de produzir programas radiofônicos, com o intuito de ser transmitido para todo o país (HAUSSEN, 1992).[ 12 ] 


			Este último tema, aliás, recebeu uma atenção especial do governo de Vargas. Com sua chegada ao poder, uma nova legislação foi elaborada para regulamentar a radiodifusão no Brasil e consolidar o segmento.[ 13 ] De uma fase experimental e amadorística passou-se a um sistema comercial, potente e eficaz, que em poucos anos iria se expandir por todo território nacional. Entre 1930 e 1937, nada menos que 43 novas emissoras foram fundadas no país. Desde 1929, São Paulo contava com mais de 60 mil unidades de aparelhos de rádio (AZEVEDO, 2002; CAPELATO, 1999). Além disso, devemos considerar que os Decretos n. 20.047, de maio de 1931, e n. 21.111, de março de 1932, regulamentaram o setor e permaneceram ativos por quase 20 anos. Por essa legislação, a radiodifusão seria definida como “de interesse nacional e de finalidade educacional”, bem como seria permitido que as rádios pudessem utilizar a propaganda como meio de captação de recursos. 


			Assim ocorreu um “contínuo crescimento dos ‘reclames’ no rádio que foi regulamentado por novo decreto, o de número 24.655, estipulando que o tempo destinado à publicidade por programa passasse a ser de 20% e que cada mensagem pudesse ter a duração de 60 segundos” (CALABRE, 2003, p. 3-4). Todas essas mudanças levaram Luiz Ferraretto (2002, p. 229) a afirmar que somente a partir de 1934 “a radiodifusão sonora começa a organizar-se como empresa, voltando-se à busca incessante de recursos por meio da publicidade”, estando, nesse quesito, uns anos atrás da estrutura apresentada pelos jornais. Segundo Doris Haussen (1992), nesse momento foi adotado o modelo estadunidense de radiodifusão no Brasil, no qual o governo passava a controlar e distribuir concessões a canais particulares, buscando unificar o serviço em uma rede nacional.[ 14 ] 


			As emissoras de radiodifusão passaram, assim, da condição de meros experimentos para empresas comerciais, remodelando suas programações com o intuito de se popularizarem. Dessa forma, se profissionalizaram e criaram estruturas que possibilitaram o aumento da audiência e a captação de recursos financeiros. Othon Jambeiro (2004) aponta que Getúlio Vargas, bem-informado sobre o que se passava em outros países, percebeu antecipadamente o alcance e a importância que as ondas das rádios poderiam conferir à propaganda política do seu governo. Por essas razões, Lia Calabre (2003, p. 4) afirma: “o Estado ordena, distribui, racionaliza e incentiva o sistema de radiodifusão em todo o país, preparando-se então, em contrapartida, para utilizá-lo em proveito próprio, a partir da criação de um programa nacional de caráter oficial”.


			É importante observar que as tentativas de controle e de produção da informação por parte de Vargas não ficaram por aí. Em 1934, o sistema legal foi reestruturado com a extinção do DOP e a criação do Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC) sob a liderança inicial de Lourival Fontes, que, além da elaboração dos informes, era responsável pelo incentivo à produção de filmes educativos por meio de benefícios financeiros (premiações) e fiscais. Posteriormente conhecido apenas como Departamento Nacional de Propaganda (DNP), o órgão era responsável pela preparação e distribuição de publicações e folhetos, organização das comemorações de grandes datas nacionais, bem como pela elaboração das emissões radiofônicas oficiais. Com o DNP, foi criada a Agência Nacional, para a distribuição de notícias e artigos à imprensa (HAUSSEN, 1992).


			Outra iniciativa foi a cooptação dos próprios jornalistas por meio de benefícios[ 15 ] ou dos donos dos jornais com subsídios, empréstimos e publicidade oficial. Se nada disso desse certo, a conivência com a violência contra as redações e o uso da legislação ordinária tentariam resolver os problemas. De qualquer sorte, uma legislação específica para a imprensa acabou sendo elaborada em 14 de julho de 1934 pelo Decreto n. 24.776, que ficou conhecido como Segunda Lei de Imprensa da República no Brasil. Esse documento estabelecia uma verdadeira censura legal aos jornais e penalizava os profissionais com multas e prisões, cujas cifras poderiam ser dobradas em caso de ofensa ao presidente da República e outras autoridades. Todavia, pareceu não agradar a muitos aliados de Vargas interessados em ter os jornais à sombra do governo.[ 16 ] 


			Coincidentemente ou não, o decreto que estabeleceu a “lei de imprensa” foi publicado dois dias antes da promulgação da Constituição de 1934. Esse importante documento legal recebeu reações diversas dos principais jornais brasileiros, que se dividiram em relação ao processo constitucional de 1933 e 1934. Se, por um lado, todos os jornais importantes defenderam a reconstitucionalização do país, a Carta que resultou desse trabalho agradou a poucos (como O Estado de S. Paulo) e descontentou muitos impressos (como O Globo, o Correio da Manhã, O Jornal, as Folhas da Tarde e da Manhã), que acusavam o novo documento constitucional de centralizar excessivamente o poder no Governo Federal, além de permitir a eleição de Vargas pelo voto indireto. 


			Dessa maneira, pode-se dizer que a Lei de Imprensa e a Constituição de 1934, ao tentarem conciliar os dois extremos formados, de um lado por quem deseja mais poder para o Governo Federal e, de outro, por quem defendia liberdades mais amplas, acabaram não agradando plenamente a ninguém. Dessa forma, não deve surpreender que foram instrumentos legais criados para logo serem abandonados.


			O ano de 1935 está marcado na história brasileira pelo acirramento político entre os comunistas associados à Aliança Nacional Libertadora (ANL), liderada por Luís Carlos Prestes, de um lado, e os integralistas da Ação Integralista Brasileira (AIB), capitaneados por Plínio Salgado, de outro. A maior parte dos grandes jornais brasileiros coincidiu em condenar os dois movimentos, com algumas exceções ilustres, como o caso dos Diários Associados, simpáticos à causa integralista. A ANL, porém, foi atacada intensamente, com um forte discurso anticomunista que indicava como o medo do “perigo vermelho” – imaginário ou real – poderia levar esses impressos a aceitar “medidas de exceção” para conter o suposto avanço subversivo orientado por Moscou no Brasil. Como resultado disso, poucos jornais reagiram à Lei de Segurança Nacional (Lei n. 38, de 4 de abril de 1935)[ 17 ], que restringiu sensivelmente as manifestações políticas e tinha um capítulo específico para a atividade jornalística, prevendo a prisão de profissionais e a apreensão de impresso.[ 18 ] Por fim, um apoio uníssono da grande imprensa acompanhou o fechamento da ANL, em julho de 1935, e a repressão à “Intentona Comunista” em novembro do mesmo ano, episódio acerca do qual O Globo, por exemplo, afirmou que, “‘sobre as cabeças de seus criminosos’ cairiam as ‘maldições da sociedade brasileira’” (O GLOBO, 2010).


			As tensões na relação entre os jornais e o governo Vargas, contudo, se acirraram no período que sucedeu o levante de Prestes, com os jornais dividindo sua atenção entre o combate ao comunismo e a desconfiança a respeito das intenções do presidente manter o regime constitucional. Por esses motivos, apesar do apoio à repressão ao comunismo e ao cerceamento da liberdade que ela implicava, não é surpreendente perceber que os grandes impressos (Jornal do Brasil, O Globo, Diários Associados), majoritariamente, convergiram no apoio à candidatura oposicionista à Presidência da República de Armando Sales de Oliveira – político paulista, governador de São Paulo e um dos proprietários do jornal O Estado de S. Paulo –, enquanto poucas folhas de renome (Correio da Manhã e Diário Carioca) aderiram à campanha de José Américo, mais próximo de Getúlio, o qual, porém, demonstrava pouco interesse na realização das eleições presidenciais de 1938. Em consequência, Luca (2008, p. 170) ressalta: 


			Os proprietários das empresas jornalísticas, ainda que apoiando as medidas do governo, eram vigiados de perto, uma vez que novamente os censores instalaram-se nas redações. Exasperava-se o clima de tensão e uma ameaça eminente parecia rondar a nação e que pouco tempo depois justificaria o golpe de novembro de 1937, que instalou o Estado Novo.


			Toda essa instabilidade na atividade jornalística com tantas tentativas, legais e ilegais, de controle da informação acabou gerando como resultado uma queda significativa do número de impressos circulando no país. Enquanto a radiofonia crescia velozmente, aumentando em potência de difusão, em número de ouvintes e de novas estações, a quantidade de impressos caía, passando dos 2.002 periódicos, em 1934, para 524, em 1937, quando ocorreu o golpe que deu origem ao Estado Novo (RAMOS, 2013). Todavia, como veremos mais além, esses números não podem ser tomados como argumento exclusivo sobre as transformações do jornalismo brasileiro, porque outras mudanças importantes estavam ocorrendo. 


			Estado Novo: censura e acomodação



			Diferentemente do que aconteceu em 1930, o novo regime aberto com o golpe de 10 de novembro de 1937 se preparou com instrumentos legais para lidar com os meios de comunicação. Como lembra Luca (2008, p. 171): “Foi sobretudo a partir do Estado Novo que o projeto cultural e político do regime dispôs dos meios necessários para sua difusão em ampla escala”, havendo “significativo investimento para criar e difundir uma imagem positiva do regime, para o que era essencial subordinar os meios de comunicação de massa ao executivo”. A nova Constituição estabelecida em 1937 considerava os meios de comunicação como estratégicos, por isso legalizou a censura para colocá-los sobre o controle do Estado. O famoso artigo n. 122, ao tratar dos direitos individuais, deu uma atenção especial ao tema. Defendendo a necessidade de garantir “a paz, a ordem e a segurança pública”, estabeleceu “a censura prévia da imprensa, do theatro, do cinematographo, da radio-diffusão, facultando á autoridade competente prohibir a circulação, a diffusão ou a representação” (BRASIL, 1937). Especificamente sobre a imprensa, foi criada uma “lei especial”, determinando que: 


			

					"a imprensa exerce uma funcção de caracter publico; 


					nenhum jornal póde recusar a inserção de communicados do Governo, nas dimensões taxadas em lei”; [...]


					a responsabilidade se tornará effectiva por pena de prisão contra o director responsavel e pena pecuniaria applicada á empresa; 


					as machinas, caracteres e outros objectos typographicos utilizados na impressão do jornal constituem garantia do pagamento da multa, reparação ou indemnização, e das despesas com o processo nas condemnações pronunciadas por delicto de imprensa [...] (BRASIL, 1937). 


			


			Dotado desses instrumentos legais, Vargas poderia colocar os grandes meios de comunicação a serviço do regime – com a concordância de seus proprietários ou sem ela – e não deixou de aproveitar a oportunidade. Logo de início, Getúlio utilizou-se do rádio para anunciar e justificar o novo golpe. Em tal ocasião, e em muitas outras, o presidente empregaria “slogans, palavras-chave, frases de efeito e repetições ao se dirigir às massas”, procurando reforçar e lapidar uma imagem de chefe de governo preocupado com o futuro da nação. Nessa nova etapa que se abria da história brasileira, a transmissão pelas ondas das rádios foi plenamente acionada pelo regime estado-novista com o intuito de “legitimar o Estado Novo e conquistar o apoio dos trabalhadores à política varguista” (CAPELATO, 1999, p. 171). De acordo com a necessidade, o governo ainda poderia incorporar ao arsenal de comunicação do Estado as emissoras privadas, como ocorreu com a Rádio Nacional, criada em 1936 e pertencente ao grupo A Noite, que foi encampada por Vargas em 1940, tornando-se um importante instrumento de divulgação da ditadura estado-novista. 


			No que refere aos grandes jornais, não obstante a oposição que a maioria fez a Vargas até 1937, o ato que originou o Estado Novo recebeu apoio de muitos impressos, tendo em vista a força que o “medo do comunismo” exercia nas redações. Assis Chateaubriand, por exemplo, pronunciou-se a favor da medida, salientando que era “necessário atravessar um túnel, na esperança de que o futuro abrisse perspectivas para a restauração de um regime democrático” (CHATEAUBRIAND, 2010). O próprio Estadão aceitou a necessidade de promover profundas modificações na estrutura legal brasileira diante das circunstâncias de então, e o moderado Jornal do Brasil, igualmente, posicionou-se favorável à medida.


			Com o tempo, a legislação repressora acabou tendo que ser acionada, conforme algumas resistências ao governo começavam a se manifestar nos jornais. A censura prévia foi o instrumento mais usado, com os funcionários do governo lendo e determinando previamente o que seria publicado nos periódicos, como foi o caso do O Estado de S. Paulo, cujas provas tipográficas eram examinadas diariamente pelos censores, que as devolviam “com um visto ou, como era frequente, cortando com tinta vermelha trechos ou mesmo artigos inteiros” (O ESTADO DE S. PAULO, 2010). Para tentar burlar o controle, os redatores do Correio da Manhã, por exemplo, desenvolveram técnicas redacionais para fugir da censura e passar mensagens ao público sem atrair a atenção dos censores, mas isso acabou gerando uma linguagem tão cifrada que nem os leitores-alvo da estratégia captavam o sentido do que estava sendo dito (CORREIO DA MANHÃ, 2010). 


			Esse trabalho, porém, não forneceu o controle desejado pelo governo estado-novista, o que levou Vargas a apelar para recursos legais mais drásticos, como a prisão de periodistas e a desapropriação de impressos. Um dos casos mais conhecidos foi o do jornalista Orlando Dantas, cuja notória condição de opositor de Getúlio antes de 1937 levou os agentes repressores do Estado Novo a lhe dar ordem de prisão preventiva, logo após o descerramento do golpe (BARBOSA, 2007). A relação entre Dantas e seu jornal perante o governo ditatorial foi sempre de resistência a qualquer forma de pressão e de cooptação, do que resultou severa censura sobre o Diário Carioca e diversas prisões de seu proprietário, sem contar as dificuldades financeiras decorrentes do boicote oficial. 


			A situação mais drástica, provavelmente, foi a de O Estado de S. Paulo. Mesmo com seu jornal submetido à censura, Júlio de Mesquita Filho foi preso diversas vezes até abandonar o país em novembro de 1938, retornando apenas em 1943 para ser preso novamente, ficando, por fim, confinado em uma fazenda de sua família até o fim do Estado Novo.[ 19 ] O jornal, por sua vez, foi invadido pela polícia em março de 1940 e, mais tarde, encampado pelo Governo Federal, que o controlou até o fim do regime (SODRÉ, 1999).


			Entretanto, a relação entre o governo Vargas e os meios de comunicação não foi apenas de censura e repressão. Como lembra Marialva Carlos Barbosa (2007, p. 113), a instalação do regime estado-novista em 1937 trouxe consigo um projeto de nação e de nacionalismo:


			A ampla propagação desse projeto e, sobretudo, de sua operacionalização para a maioria da população brasileira não pode prescindir de uma nova linguagem – dirigida às massas, no dizer do ideólogo do Estado Novo, Francisco Campos – e dos meios de comunicação como mecanismos indispensáveis para atingir a população. Assim, o lugar de operacionalização da linguagem e da ideologia estado-novista é a imprensa e os novos meios de comunicação, sobretudo, o rádio.


			Nesse processo de propaganda oficial, um órgão teve fundamental importância: o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Criado em 27 de dezembro de 1939, o DIP era resultado de um processo de evolução de outro organismo de controle da informação e da cultura, o Departamento Nacional de Cultura (DNC), de 1938, que, por sua vez, foi a transformação do DPDC, todos sob a liderança de Lourival Flores (LUCA, 2008). Dessa maneira, quando surgiu, o DIP pôde contar com um aparato estatal relativamente desenvolvido e um know-how de ação cultural e jornalística acumulado há um bom tempo. Isso permitiu ao DIP a função de “elucidar a opinião pública sobre as diretrizes doutrinárias do regime, atuando em defesa da cultura, da unidade espiritual e da civilização brasileira” (CAPELATO, 1999, p. 172). A imprensa escrita e o rádio foram os meios mais utilizados para chegar a esse intento. Além da censura, foram empregados, de forma muito eficaz, pressões políticas e financeiras para manter os meios de comunicação sob controle, além de vigorar certas “trocas de favores” entre os “homens” de imprensa e o governo. 


			As emissões radiofônicas, voltadas desde os seus primórdios para a educação, foram alvos privilegiados dessas ações, tendo o seu propósito pedagógico inicial reforçado. No entanto, apesar do potencial apresentado pelo rádio, “o governo descartou as propostas de amplo uso do veículo para propaganda política” (CAPELATO, 1999, p. 177). Isso pode ser explicado pelo fato de os aparelhos receptores ainda serem de difícil aquisição pela população, devido ao seu preço. Apesar da oferta de emissoras ter sofrido um incremento no período, passando de 63, em 1937, para 111, em 1945, os aparelhos ainda eram caros, embora fossem vistos como um dos elementos da vida moderna que devia fazer parte da casa das famílias. Na década de 1940, o rádio se popularizou, e sua presença nas casas passou a ser cada vez mais cobiçada, integrando a “representação imagética do lar” (AZEVEDO, 2002, p. 70). A guerra também fez com que o interesse pelas transmissões aumentasse muito, e o potencial das rádios como meio de comunicação a distância se consolidou dia a dia. 


			Para Othon Jambeiro (2004), o grande impulso da diversificação da programação foi resultado do incremento do rádio como um negócio lucrativo, o que se daria a partir do aumento da publicidade e da participação das agências estadunidenses no território nacional, bem como o avanço do crescimento industrial promovido pelo governo brasileiro. Dessa forma, não se deve estranhar que muitos dos programas das rádios passaram a ter o patrocínio de produtos industriais. Na década de 1940, as multinacionais tornaram-se as grandes anunciantes das emissões radiofônicas, passando a usá-las como meio sistemático da venda de produtos. Disso resultou a diversificação da programação das emissoras, integrando, desde então, esportes, novelas em capítulos, programas de auditório e jornalismo. A Rádio Nacional, “a emissora [...] de maior potência e a mais popular” encampada pelo governo em 1940, passou a ser a “retransmissora oficial do Estado Novo”, o que, segundo Othon Jambeiro (2004, p. 108-110), teria contribuído para disseminar a propaganda do governo pelo país todo. 


			A Rádio Nacional foi a responsável por revolucionar o jornalismo nacional ao lançar, em agosto de 1941, o noticiário radiofônico de maior sucesso no Brasil, o Repórter Esso. A partir desse momento, e no período da guerra, o jornalismo obteve grande destaque na programação das emissoras. Migrava-se dos programas conhecidos como “jornais falados”, que não passavam de leituras diretas do noticiário publicado nos jornais impressos, para um tratamento diferenciado dos acontecimentos, com repórteres e pautas próprias. As emissoras, contudo, só passaram a produzir seus próprios noticiários porque houve o crescimento do mercado do rádio com a popularização das emissoras e o incremento da audiência (CALABRE, 2003). Assim, pode-se dizer que o Estado Novo, não obstante a censura e os limites ao incremento livre da atividade de radiofonia, foi um período de crescimento e de consolidação desse veículo de comunicação, permitindo condições para a sua “era de ouro” nos anos seguintes à extinção do DIP e à queda do Estado Novo.


			Embora em dimensões e com táticas diferentes, algo semelhante aconteceu com os impressos. Mesmo que a censura e a encampação de jornais pudessem garantir propaganda favorável a Vargas na imprensa, o Governo Federal não deixou de desenvolver uma série de estratégias de cooptação para além da repressão direta. Como lembra Barbosa (2007, p. 121), as “verbas oficiais engordam as receitas de jornais, revistas, agências de notícias, emissoras de rádio. Subsídios ao papel e à importação de equipamentos gráficos e de som favorecem os que colaboram com o poder”. 


			Dessa forma, enquanto alguns proprietários de jornais resistentes ao regime iam presos e seus periódicos eram fechados, outros aderiram de boa vontade à ditadura estado-novista e viram os seus negócios prosperarem. Embora não seja o único, o caso mais notório é novamente o de Assis Chateaubriand. Sua revista O Cruzeiro, por exemplo, passou rapidamente da oposição a Vargas durante a campanha eleitoral de Armando Sales para o apoio ao Estado Novo, servindo à propaganda do regime (O CRUZEIRO, 2010). Com os rendimentos desse apoio, Chateaubriand pôde diversificar os seus negócios privados, adquirindo fazendas de café, de algodão e de criação pecuária, assim como investir na ampliação da sua rede de jornais. Adquiriu e/ou criou outros periódicos pelo Brasil inteiro, como o Estado da Bahia (Salvador, 1938), a Folha de Goiaz (Goiânia, 1939), o Diário de Natal (Natal, 1939) o Unitário (Fortaleza, 1940), o Diário da Tarde (Juiz de Fora, 1942), o Diário de Notícias (Salvador, 1943), o Jornal do Commercio (Manaus, 1943), dentre outros. Dessa forma, Chateaubriand terminou a ditadura do Estado Novo como um empresário de comunicação muito mais poderoso e rico do que quando começou, tornando os Diários Associados uma rede de jornais espalhada por todo o país, embora ela parecesse mais um aglomerado de impressos distintos do que propriamente uma cadeia com uniformidade editorial. 


			A adesão e a propaganda de grande parte da imprensa a Vargas e ao Estado Novo foram se modificando à medida que o regime começou a mostrar sinais de enfraquecimento. Segundo Tânia de Luca (2008, p. 173), o “quadro alterou-se significativamente a partir de 1942, quando a batalha no interior do círculo governista foi ganha pelos defensores dos Aliados, o que implicou mudanças significativas, como exemplifica a saída de Lourival Fontes do DIP”. Mesmo com a censura, muitos jornais haviam abertamente declarado o seu apoio aos Aliados durante o período em que o Brasil ainda negociava com os dois blocos a sua entrada no conflito. Apesar da repressão do DIP, o sentimento antieixo não foi extinto em folhas como o Correio da Manhã e o Diário de Notícias. A adesão do Brasil ao bloco “democrático-liberal” animou ainda mais os opositores de Vargas na imprensa, deixando claro que a “contradição entre a luta a favor da democracia nos campos de batalha e as restrições à liberdade no âmbito interno não poderia persistir indefinidamente” (LUCA, 2008, p. 173).


			Dessa maneira, a reta final do regime foi acompanhada de um reascender da oposição, e a grande imprensa teve um forte protagonismo no processo. Vários impressos, não obstante a continuação das ações do DIP, deram apoio ao Manifesto dos Mineiros em 1943, depois de anos no silêncio ou na conivência com a ditadura. O caso mais destacado aconteceu no dia 22 de fevereiro de 1945, quando o jornal Correio da Manhã publicou uma entrevista feita por Carlos Lacerda com José Américo de Almeida, um dos candidatos à eleição presidencial de 1938 que nunca ocorreu. A entrevista, apesar de Américo fazer severas críticas ao regime estado-novista e pedir novas eleições, não foi censurada pelo DIP. Isso forneceu a clara indicação que a repressão à imprensa estava enfraquecendo no regime e serviu de incentivo para outras reações oposicionistas do governo (LAURENZA, 1998). Dois meses depois, o DIP foi extinto, e o regime iniciava um processo de reabertura política que culminou com a deposição de Vargas pelos militares em 25 de outubro de 1945. 


			Por último, embora não se deva exagerar o efeito desse episódio para o fim da ditadura estado-novista, na medida em que a queda de Vargas se deu por uma conjunção de fatores muito mais ampla do aquilo que a imprensa poderia controlar ou gerar, o fato é que os grandes jornais estiveram sempre no centro dos acontecimentos políticos do período, às vezes controlados e a serviço do poder do Estado, outras vezes entrando em choque contra ele. 


			Algumas considerações para encerrar



			Os anos em 1930 e 1945 foram de intensa atividade e transformação nos meios de comunicação brasileiros, não obstante todos os problemas que veículos e órgãos do setor encontravam para se desenvolver em um país ainda predominantemente agrário e cuja população era majoritariamente rural e analfabeta. Além disso, a instabilidade política do período trouxe muitas consequências pouco positivas para o desenvolvimento de jornais e emissoras de rádio. Censura a impressos, prisão de jornalistas, depredação de jornais, limites impostos à radiodifusão, controle das programações etc. foram elementos que, definitivamente, não contribuíram para a dinamização e o crescimento do setor de comunicação no país. Mesmo assim, houve um notável avanço. 


			Parte desse avanço é explicável pelas consequências diretas e indiretas que as profundas transformações da economia e da sociedade brasileiras no Primeiro Governo Vargas trouxeram ao país, em especial no que se refere aos investimentos para a industrialização e a urbanização do Brasil. Com efeito, independentemente das intenções dos novos inquilinos do Catete, isso impactou no desenvolvimento da mídia de grande difusão brasileira, quer pela melhoria na infraestrutura de transporte e de comunicação local, quer pelas consequências que o desenvolvimento industrial trouxe para o mercado de impressos e de radiodifusão, concentrando e fornecendo mais leitores e ouvintes, ampliando a oferta de bens de consumo, aumentando a publicidade, dentre outros fatores. Entretanto, há de se considerar mais. Apesar da repressão e do controle sobre os meios de circulação de informação e de cultura que o governo Vargas procurou sempre exercer, havia um forte interesse estatal no desenvolvimento do setor comunicacional. O projeto varguista de nação e de nacionalismo implicava mecanismo de grande doutrinação e propaganda política, para o que rádios, jornais e revistas eram imprescindíveis. Isso levou os planejadores e condutores das políticas públicas ligadas à área não só reprimir, mas também incentivar o desenvolvimento dessas atividades, mesmo que fosse para mantê-las na docilidade. 


			Isso tudo, porém, não poderia ser feito sem o apoio e o envolvimento de jornalistas, de donos de jornais e das emissoras de rádios. Se muitos impressos fecharam e diversos profissionais ficaram impedidos de trabalhar, a maioria se adaptou, quer procurando formas viáveis de resistência (novas linguagens, novos produtos), quer se aproveitando das benesses oferecidas para ampliar negócios e estruturas comunicacionais. A questão é que todo o aparato de censura e de repressão desenvolvido pelo Estado nesses quinze anos decorrentes entre a Revolução de 1930 e a queda do Estado Novo não conseguiu eliminar ou enfraquecer, definitivamente, a atividade jornalística e a radiodifusão do país, as quais mostraram que estavam prontas para se livrar do regime estado-novista quando este deu sinais de que já era um adversário derrotável ou um aliado que não era mais útil. Por tudo isso, pode-se dizer que, mais do que um entrave, o Primeiro Governo Vargas pode ser considerado um período de transição ou de preparação para a nova fase da comunicação de massa que se abriria no Brasil com a redemocratização de 1946. 


			Definitivamente, a era dos pequenos jornais partidários, das folhas efêmeras que encerravam as suas atividades assim que a causa política que motivara a sua criação terminava e das rádios amadoras voltadas apenas para o entretenimento de uma elite curiosa havia ficado para trás. Os anos entre 1945 e 1964, o chamado Período Democrático, são considerados os da Era de Ouro do rádio, uma das mais dinâmicas da grande imprensa comercial brasileira. Esta continuava produzindo um jornalismo politicamente engajado e doutrinador, mas cada vez mais se estruturava como empresa, modernizando sua maquinaria, ampliando o seu mercado de leitores e anunciantes e reformando os seus conceitos editoriais. Isso indica que, assim como no Brasil, ao menos até esse período, engajamento político e estrutura empresarial estavam longe de serem incompatíveis. 
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NOTAS


			


			

				

					[ 1 ]  Apenas para termos uma ideia, segundo dados do IBGE, no ano de 1933 havia 1.278 impressos regulares nas capitais estaduais do Brasil, dos quais 916 eram jornais e 292 revistas. Apenas a cidade do Rio de Janeiro, então capital federal, contava com 155 impressos, sendo 39 jornais e 126 revistas. Todavia, devemos considerar que somente 100 jornais no Brasil e 13 no Distrito Federal tinham periodicidade diária (IBGE, 2021).


				


				

					[ 2 ]  Apesar da controvérsia que cerca essa expressão, notadamente no que se refere ao juízo de valor associado à diferença entre “grande” e “pequena” imprensa, optamos por manter o seu uso, apenas esclarecendo que por ela se entende os periódicos voltados para o mercado, de circulação diária regular e que atingiam as maiores tiragens no seu período em análise. No caso do período aqui analisado, essa tiragem foi considerada nos jornais acima de 50 mil exemplares/dia, o que restringe o universo a 8 jornais no Rio de Janeiro e 1 em São Paulo (IBGE, 2021).


				


				

					[ 3 ]  A primeira emissora fundada no Brasil foi a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, em 1923, por iniciativa de Henrique Morize e Edgar Roquette-Pinto. Ela atuou, principalmente, na área da educação, veiculando palestras e cursos. A emissora pioneira é a atual Rádio Ministério da Educação e Cultura (Rádio MEC) doada por seus proprietários ao Ministério da Educação no ano de 1936 (ROQUETTE-PINTO, 2003). 


				


				

					[ 4 ]  O ano de 1966 é a data de lançamento do livro de Sodré, mas usaremos para este capítulo a reedição de 1999.


				


				

					[ 5 ]  Os anos de 1950 são considerados o momento de consolidação do processo de industrialização do país, quando se completa a passagem do sistema agroexportador para o industrial. Sobre isso, ver: Baer (1996), Mello (1982) e Suzigan (1986). Também presenciamos a forte transição demográfica campo-cidade, tornando-se a população urbana maioria no país nos anos 1960 (IBGE, 1996).


				


				

					[ 6 ]  Sobre esses valores anglo-saxões de neutralidade e objetividade e as condições de possibilidade de sua emergência histórica associadas à evolução do capitalismo e da sociedade de mercado, podemos consultar a obra clássica de Michel Schudson (1978). Já sobre a diferença entre os valores do jornalismo norte-americano e o jornalismo francês, mais voltado ao debate público, ver o artigo de Jean Chalaby (2003). 


				


				

					[ 7 ]  Como salienta Sodré (1999, p. 371): “O terceiro decênio do século foi de grande desenvolvimento da imprensa, particularmente no sentido de consolidar sempre a estrutura empresarial. Os jornais e revistas de vida efêmera são muito mais raros agora”.


				


				

					[ 8 ]  Conforme os dados do IBGE, em 1933, o Distrito Federal contava com 27 jornais diários com tiragem maior de 20 mil exemplares/dia, dos quais 8 apresentavam tiragens superiores a 50 mil. Nesse mesmo ano, a população da cidade era de 1.625.824 (IBGE, 1996).


				


				

					[ 9 ]  Provavelmente com uma visão bastante otimista, Lavínia Ribeiro (2004, p. 267) define dessa maneira a imprensa dos anos 1930: “A partir da década de 1930, o jornalismo já havia fundado as suas próprias bases de legitimação, já circunscrevia, com relativa clareza, os limites formais e temáticos da sua organização, dos seus processos de produção, o perfil do profissional que se adaptava às suas necessidades, o âmbito do público alcançável pela sua intervenção simbólica e as regras de fronteirização com as demais instituições públicas e privadas da sociedade”.


				


				

					[ 10 ]  O Conde Pereira Carneiro, inclusive, candidatou-se e foi eleito deputado constituinte pelo Partido da Autonomia do Distrito Federal em 1933. 


				


				

					[ 11 ]  O Diário Carioca foi fundando em 1928 com o objetivo de fazer oposição ao governo Washington Luiz.


				


				

					[ 12 ]  Tal programa viria a ser a Hora do Brasil, iniciando suas transmissões em 1935 e passando a ter caráter compulsório a partir do ano de 1937, “devendo ser obrigatoriamente transmitida em rede nacional de rádio, todos os dias úteis, das 18h45m às 19h30m, em ondas médias e curtas, e da 19h30m às 19h45m, somente em ondas curtas. Era o horário nobre do rádio à época” (HAUSSEN, 1992, p. 69).


				


				

					[ 13 ]  Edwaldo Costa e Gabriel Henrique Silva Gomes (2013, p. 2) chamam a atenção para o fato de Getúlio Vargas demonstrar interesse por esse meio de comunicação ao apresentar, enquanto exercia mandato como deputado federal, no ano de 1926, uma proposta “que estabelecia pagamento de direitos autorais pelas empresas que veiculassem músicas, ou então as incluíssem em sua programação. Uma forma de apostar no desenvolvimento do rádio e nos artistas, difundindo cultura via ondas magnéticas. Foi, sem dúvida, projetando o alcance e a repercussão do rádio que, em 16 de julho de 1926, Vargas conseguiu aprovar o decreto legislativo 5.492, que ficou conhecido como Lei Getúlio Vargas”.


				


				

					[ 14 ]  As concessões seriam renovadas a cada dez anos, segundo a nova legislação.


				


				

					[ 15 ]  Como foi o caso da aproximação da Associação Brasileira de Imprensa (ABI) com a criação da Casa do Jornalista, em julho de 1934, para ser a sede da ABI financiada com recursos públicos.


				


				

					[ 16 ]  Como deixava claro o art. 15, capítulo III: “Nos casos dos dois artigos antecedentes, as penas nêles estabelecidas serão aplicadas em dôbro, se a imputação for feita: I, ao Presidente da República, a algum soberano ou chefe de Estado estrangeiro, e aos seus representantes diplomáticos, ou a chefes de Govêrno; II, á corporação que exerça autoridade pública e aos presidentes do Estado da Federação; III, a agente dessa autoridade ou seu depositário, ou a funcionário público, em geral, em razão de suas funções” (BRASIL, 1934).


				


				

					[ 17 ]  O Globo, por exemplo, segundo o depoimento de Roberto Marinho, “teria feito algumas restrições, na medida em que a nova lei não faria mais do que fortalecer Getúlio Vargas” (O GLOBO, 2010). Já o Correio da Manhã, durante o período no qual se discutiu o projeto de lei, “chegou a suspender sua circulação por 24 horas em sinal de protesto contra o que chamou de ‘Lei de Opressão’” (CORREIO DA MANHÃ, 2010).


				


				

					[ 18 ]  Trata-se do capítulo IV, cujo art. 25 estabelecia: “Quando os crimes definidos nesta lei forem praticados por meio da imprensa, proceder-se-á, sem prejuizo da acção penal competente, á apprehensão das respectivas edições. A execução desta medida competirá, no Districto Federal, ao Chefe de Policia, e nos Estados e no Territorio do Acre, á autoridade policial de maior graduação no logar” (BRASIL, 1935).


				


				

					[ 19 ]  Sobre isso, consultar: Capelato e Prado (1980).


				


			


		

OEBPS/Fonts/InriaSans-Bold.otf


OEBPS/Fonts/InriaSans-Italic.otf


OEBPS/Fonts/InriaSans-Regular.otf


OEBPS/Fonts/InriaSans-BoldItalic.otf


OEBPS/Images/logo-edipucrs.png
< .
ediPUCRS





OEBPS/Images/logo-pucrs.png





OEBPS/Images/capa.jpg
.. 88

Histéria

ORGS. MARCO AURELIO VANNUCCHI
LUCIANO ARONNE DE ABREU

1930-1943

‘g'sdiPUCRS





